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disposto no n.º 2 do artigo 39.º, n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27/02, e do n.º 1 do artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/09 de 22/01.

16.1 — Avaliação curricular — avaliação curricular resultará da pon-
deração dos seguintes elementos:

a) Habilitação académica ou equiparado;
b) Formação profissional considerando as áreas de formação e aperfei-

çoamento profissional relacionadas com as exigências e as competências 
necessárias ao exercício da função;

c) Experiência profissional com incidência sobre a execução de ac-
tividades inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade 
das mesmas.

Este método será valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a 
aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC = (HAB + FP + EP)/3

Sendo:
HAB = Habilitação Académica: onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades compe-
tentes; Habilitações Académicas de grau exigido à candidatura — 14 
valores;

Habilitações Académicas de grau superior exigido na candidatura — 15 
valores; formação adicional em Curso de Transporte Colectivo de Crian-
ças, ministrado por entidade legalmente acreditada — 5 valores.

FP = Formação Profissional considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionados com as exigências e as 
competências necessárias ao exercício da função;

Sem acções de formação — 10 valores;
Acções de formação com duração N a 35 horas — 10+1 valores/cada 

acção;
Acções de formação com duração —35 horas — 10+2 valores/cada 

acção;
EP = Experiência profissional: considerando e ponderando com a 

incidência sobre a execução de actividades inerentes ao posto de trabalho 
e ao grau de complexidade das mesmas;

Até 1 ano — 10 valores
Superior a 1 ano e até 3 anos — 12 valores
De 4 a 6 anos — 14 valores
De 7 a 9 anos — 16 valores
De 10 a 13 — 18 valores
Superior a 14 anos — 20 valores
Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 

correspondente ao desenvolvimento e funções inerentes ``a categoria a 
contratar, que se encontre devidamente comprovado ou declarado sob 
compromisso de honra.

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, 
neste método de selecção consideram -se excluídos do procedimento, 
não lhe sendo aplicado o método seguinte.

16.2 — Entreviste de avaliação de competências, visa avaliar, numa 
relação interpessoal, informações sobre comportamentos profissionais 
directamente relacionados com s competências consideradas essenciais 
para o exercício da função. Para esse efeito será elaborado um guião 
de entrevista composto por um conjunto de questões directamente re-
lacionadas com o perfil de competências previamente definidos, asso-
ciado a uma grelha de avaliação individual, que traduz a presença ou 
ausência dos comportamentos em análise, avaliado segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

16.3 — A valoração dos métodos anteriormente referidos, será con-
vertida numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a especificidade 
de cada método, através da aplicação da seguinte fórmula:

OF = 0,30AC + 0,70EAC

Sendo:
OF = Ordenação final
AC = Avaliação curricular
EAC = Entrevista de avaliação de competências

17 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de selecção equivale à desistência do procedimento concursal.

18 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidato, os critérios 
de preferência a adoptar serão os previstos no artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/09 de 22/01.

19 — Exclusão e notificação de candidatos: de acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/09 de 22/01: Os 
candidatos excluídos serão notificados por carta registada, para a reali-
zação da audiência dos interessados nos termos do código do procedi-
mento administrativo; os candidatos admitidos serão convocados, por 

carta registada, com indicação do dia, hora e local para realização dos 
métodos de selecção.

20 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma politica de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional. Provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação” -

21 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A, de 22/01, o presente a isso será publicado na bolsa de emprego 
público (www.bev.gov.pt) n o 1.º dia útil seguinte à presente publicação 
(D.R), na página electrónica da Junta de Freguesia de Santana da Carnota, 
e por extracto, no prazo máximo de três dias úteis contados da mesma 
data, num jornal de expansão nacional.

22 — A publicação dos resultados obtidos em cada método de selecção 
intercalar é efectuada através da lista, ordenada alfabeticamente, afixada 
em local visível e p+publico das instalações da Junta de Freguesia de 
Santana da Carnota e disponibilizada na sua página electrónica. Os 
candidatos aprovados em cada método são convocados para a realização 
do método seguinte através de carta registada.

23 — Composição do júri:
Presidente: Nuno Pedro Correia Lopes Granja — Presidente da Junta 

de Freguesia.
Vogais efectivos:
1.º Vogal efectivo — Carlos Tiago Levezinho Luís — Secretário da 

Junta de Freguesia que substitui o presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

2.º Vogal efectivo — Maria Graciete Caseiro da Costa — Assistente 
Técnica da Câmara Municipal de Alenquer.

Vogais suplentes:
1.º Vogal suplente — Jorge Manuel Rodrigues Oliveira — Tesoureiro 

da Junta de Freguesia;
2.º Vogal Suplente — Fernanda Alice Hermano Coelho — Assistente 

Operacional da Junta de Freguesia.
19/04/2010. — O Presidente da Junta de Freguesia de Santana da 

Carnota, Nuno Pedro Correia Lopes Granja.
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 FREGUESIA DE GUIFÕES

Edital n.º 477/2010

Brasão, Bandeira e Selo
Carmim Alves do Cabo, Presidente da Junta de Freguesia de Guifões, 

do Município de Matosinhos, Torna Pública a ordenação heráldica do 
brasão, bandeira e selo da Vila de Guifões, Município de Matosinhos, 
de acordo com o parecer emitido em 28 de Setembro de 2009, pela 
Associação dos Arqueólogos Portugueses — Comissão de Heráldica, 
nos termos da Lei n.º 53/91, de 7 de Agosto e que foi estabelecido nos 
termos do disposto no n.º 2, alínea q) do artigo 17.º da Lei n.º 169/99, de 
18 de Setembro, com as alterações introduzidas pele Lei n.º 5 -A/2002, 
de 11 de Janeiro, sob proposta desta Junta de Freguesia, datada de 29 
de Março de 2010, aprovada em sessão da Assembleia de Freguesia, de 
28 de Abril de 2010, com o seguinte teor:

Brasão — escudo verde, ponte medieval de um arco, de prata, lavrada 
de negro e movente dos flancos, acompanhada em chefe de um maço de 
canteiro do mesmo metal entre duas espigas de milho de ouro, postos 
em roquete. Coroa mural de prata de quatro torres. Listel branco, com 
a legenda a negro: “GUIFÕES”.

Bandeira — esquartelada de branco e verde. Cordão e borlas de prata 
e verde. Haste e lança de ouro.

Selo — nos termos da lei, com a legenda: “Junta de Freguesia de 
Guifões — Matosinhos”.

Guifões, 6 de Maio de 2010 — O Presidente da Junta, Carmim Alves 
do Cabo.
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 FREGUESIA DE MONTES DA SENHORA

Aviso n.º 9599/2010
Carlos Manuel Ribeiro Gonçalves, Presidente da Freguesia de Montes 

da Senhora, torna público que, por deliberação da Junta de Freguesia, 
exarada na acta de reunião de 26 de Fevereiro de 2010, foi aprovado o 
Projecto de Regulamento da Tabela de Taxas e Licenças.




